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ATA DA 92 REUNIAO DA COMISSAO PERMANENTE MISTA DE COMBATE A VIOLENCIA CONTRA A
MULHER DA 22 SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 27 DE
NOVEMBRO DE 2024, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO I, ALA SENADOR
ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 13.

As quatorze horas e trinta e dois minutos do dia vinte e sete de novembro de dois mil e vinte e
quatro, no Anexo I, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 13, sob a Presidéncia da Senadora
Teresa Leitdo, reine-se a Comissdao Permanente Mista de Combate a Violéncia contra a Mulher
com a presenca dos Parlamentares Professora Dorinha Seabra, Plinio Valério, Soraya Thronicke,
Leila Barros, Jussara Lima, Augusta Brito, Margareth Buzetti, Jorge Seif, Astronauta Marcos Pontes,
Mecias de Jesus e Flavia Morais, e ainda dos Senadores Jorge Kajuru, Izalci Lucas, Nelsinho Trad,
Paulo Paim, Zenaide Maia, Marcos do Val, Wilder Morais, Angelo Coronel e Sérgio Petecdo, nao-
membros da comissao. Deixam de comparecer os Parlamentares lvete da Silveira, Daniella Ribeiro,
Ana Paula Lobato, Magno Malta, Damares Alves, Fernanda Pessoa, Silvye Alves, Ana Paula Ledo,
Elcione Barbalho, Delegada Katarina, Silvia Waidpi, Maria Arraes, Jack Rocha e Camila Jara.
Havendo numero regimental, a reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta: Audiéncia
Publica Interativa, atendendo ao requerimento REQ 7/2024 - CMCVM, de autoria Senadora
Teresa Leitdao (PT/PE). Finalidade: Debater sobre redes de enfrentamento as violéncias contra as
mulheres. Participantes: Adelaide Suely de Oliveira, Diretora de Programa do Ministério do
Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome; e Natalia Cordeiro, Pesquisadora
da Equipe do SOS Corpo. Resultado: Audiéncia Publica realizada. Nada mais havendo a tratar,
encerra-se a reunido as quinze horas e trinta e trés minutos. Apds aprovacao, a presente Ata sera
assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diario do Congresso Nacional, juntamente com
a integra das notas taquigraficas.

Senadora Teresa Leitao
Presidente Eventual da Comissdao Permanente Mista de Combate a Violéncia contra a Mulher

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/11/27

Assinado eletronicamente, por Sen. Teresa Leitdo

. Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6077389958
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco/PT - PE. Fala da Presidéncia.) - Boa tarde a todas
e a todos.

Havendo numero regimental, declaro aberta a 92 Reunido da Comissdao Permanente de
Combate a Violéncia contra a Mulher, da 22 Sesséo Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que
se realiza nesta data, 27 de novembro de 2024.

A presente reunido destina-se a realizagdo de audiéncia publica para debater sobre redes
de enfrentamento as violéncias contra as mulheres, em atengao ao Requerimento n° 7, de 2024,

feito a esta Comissao, de minha autoria.

Convido para tomar lugar a mesa a Sra. Suely de Oliveira, Diretora de Programa do
Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome. Suely participa de

maneira presencial.

Informo que também teremos a participagdo, de forma remota, da convidada Natalia
Cordeiro, Pesquisadora da equipe do SOS Corpo.

Antes de passar a palavra as nossas convidadas, comunico que esta reuniao sera interativa,
transmitida ao vivo e aberta a participagdo dos interessados, por meio do Portal e-Cidadania na
internet, no enderego senado.leg.br/ecidadania ou pelo telefone 0800 0612211.

O relatério completo com todas as manifestagoes estara disponivel no portal, assim como
as apresentagoes que forem utilizadas pelos expositores.

Na exposigao inicial, cada convidada podera fazer uso da palavra por até quinze minutos —
sem muita pressao. (Risos.)

Ao fim das exposicoes, a palavra serd concedida as Sras. e aos Srs. Parlamentares inscritos
para fazerem as suas justificativas, as suas perguntas, as suas consideragoes.

Quero fazer uma breve introdugao, Suely, justificando que, inclusive, a escolha dessa data
se da porque estamos vivenciando o periodo de 21 dias de ativismo contra a violéncia praticada
as mulheres, o que, para nés, € muito necessario enfrentar e combater tendo em vista os dados

que séo apresentados nos diversos anuarios.
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Por exemplo, o mais recente anuario da ONU Mulheres, publicado nesta segunda-feira, Dia
Internacional para a Eliminacdo da Violéncia contra a Mulher, trouxe dados estarrecedores sobre
0 aumento da violéncia contra a mulher em todo o mundo: mais de 51 mil foram mortas por seus
parceiros ou pessoas da familia em 2023, incluindo-se ai meninas em todos os continentes. Isso
equivale a dizer que 140 mulheres perderam suas vidas todos os dias, e geralmente de forma
brutal.

Nas delegacias de todo o Brasil, somente no periodo de janeiro a margo deste ano, foram
registrados 584 feminicidios, conforme divulgado no Mapa Nacional da Violéncia de Género, que
utiliza dados da seguranca publica reunidos em bases do Senado Federal, do Ministério da Justica
e Seguranca Publica, do Conselho Nacional de Justica e do Sistema Unico de Saude.

E sempre bom e importante reforgar que esses nimeros nos ddo um panorama, mas, em

razao da subnotificagdo, sabemos que podem ser nimeros até mais elevados.

Sabemos que, em 2023, as principais respostas do Governo Federal, estaduais e municipais
a questao da violéncia contra as mulheres eram as casas-abrigo e as delegacias especializadas de
atendimento a mulher. Com a criagdo da Secretaria de Politicas para as Mulheres pelo Presidente
Lula, as politicas publicas de enfrentamento a violéncia foram ampliadas e passaram a incluir
acoes de prevencao, de garantia de direitos e de responsabilizagédo dos agressores, como a
sangao da Lei Maria da Penha, em 2006.

Nesta audiéncia publica interativa, vamos debater, como eu disse, com as nossas
convidadas. O nosso foco é atuar para termos, de fato, uma melhoria na qualidade deste
atendimento, que precisa ser articulado, de acesso divulgado as mulheres, e, a0 mesmo tempo,

com os cuidados de sigilo que alguns deles exigem.

Suely é uma militante muito consolidada no movimento de mulheres de Pernambuco, ja
ocupou varios cargos publicos, tanto em nivel municipal quanto em nivel estadual, e agora esta
aqui nos dando o prazer da sua competéncia, do seu compromisso com a causa, no Ministério do
Desenvolvimento Social. Entdo, é um prazer muito grande que nds vamos ter essa exposigao da
nossa conterrdnea e amiga, que, para mim, é uma professora nesses assuntos de direito das
mulheres.
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Entao, Suely, vocé tem a palavra.

A SRA. ADELAIDE SUELY DE OLIVEIRA (Para expor.) - Boa tarde! Muito obrigada,
Senadora. Quero ja agradecer o convite que me foi feito pela Comissao e agradecer também a
oportunidade de contribuir, de alguma forma, com a discussdo que a gente vai travar agora a
tarde.

E importantissimo que o Senado esteja, por meio dessa Comisséo, fazendo essa audiéncia.
Entdo, eu quero, de pronto, ja agradecer o convite. Quero cumprimentar todas as pessoas que
estdo aqui presentes e cumprimento também aquelas pessoas que nos assistem. Quero
cumprimentar também a Natélia, que serd a préxima palestrante, e digo que é também uma
alegria e um prazer estar aqui hoje, embora o tema e a discussao sejam ainda muito dificeis
porque 0s numeros que a Senadora apresentou aqui mostram um pouco da gravidade do tema
e da discussdao que nds vamos fazer agora a tarde. Entdo, eu queria, sem maiores delongas,
comecar a minha apresentagéo.

A gente vai conversar sobre redes de enfrentamento as violéncias contra as mulheres, e eu
fiz uma breve apresentagao, que € um pouco o roteiro para estruturar a apresentacédo. Eu vou me
apresentar, dizer quem ¢é a pessoa que vos fala — essa pessoa que conversa com vocés agora a
tarde —, falar um pouco sobre a violéncia contra a mulher, os conceitos, os tipos, e falar um pouco
sobre a sociedade patriarcal, porque a violéncia contra as mulheres ¢ um dos tentaculos do
patriarcado.

Eu pensei também, Senadora, em fazer uma linha do tempo dessa institucionalizagdo das
politicas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres no Brasil. Muito rapidamente, falarei
sobre as redes de atendimento e de enfrentamento a violéncia contra as mulheres. Eu ndo me
detive nesse ponto porque entendi que seria o Ministério das Mulheres que iria fazer um maior
aprofundamento sobre essa discussdo, mas, mesmo assim, eu vou falar um pouco, e eu encerro
com os novos desafios que o nosso Governo, em 2023 e 2024, ja apresenta em relagdo a esse

tema.

Entao, eu vou me apresentar. O meu nome é Suely Oliveira, eu sou psicéloga de formagéo,
sou psicoéloga clinica, sou Doutora em Psicologia Clinica e tenho uma atuagao ha muitos anos
como gestora publica nos trés niveis — municipal, estadual e federal - e agora voltei para o
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Governo Federal, desde o ano passado, com muita alegria, ajudando o Presidente Lula a
reconstruir o Brasil.

Entdo, eu trabalho no MDS, o Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e
Combate a Fome — esse ministério que tem nome e sobrenome, como a gente costuma dizer. E,
no ano passado, alguns ministérios, entre eles o MDS, criaram os comités de género, raca e
diversidade. Era uma orientagéo do Presidente Lula. Os comités ndo sdo uma novidade; eles foram
criados muito |a& atrés, pela entdo Ministra Nilcéa Freire, em 2006, eu acho que... depois da
primeira conferéncia, que foi em 2004.

Os comités foram criados porque o Presidente entende, com toda a sua sensibilidade e
compromisso, que género, raca e diversidade atravessam todas as politicas. Entdo, € muito
importante que a gente possa ter comités nos ministérios para poder contribuir com essas

questoes, e eu sou a Coordenadora do Comité de Género, Raga e Diversidade do MDS.

Na questédo da violéncia contra as mulheres, a Lei Maria da Penha define a violéncia contra
a mulher como "qualquer agdo ou omissdao baseada no género que lhe cause morte, leséo,
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial”. Esse conceito € um conceito
gue a Lei Maria da Penha... Eu tenho muito orgulho de ter feito parte do GT que criou a Lei Maria
da Penha, quando um consércio de mulheres feministas apresentaram para a Nilcéa, a Ministra -
eu trabalhava com ela —, uma proposta do que viria a ser, depois, a Lei Maria da Penha. Foi criado
um GT importantissimo, e esse GT, que teve a duragdo de um ano, culminou com a Lei Maria da
Penha. Participaram o Senador Eduardo Suplicy, outros Deputados Federais, mas também a
sociedade civil organizada; era uma proposta que vinha do movimento feminista. Eu digo isso
porque esse conceito que a Lei Maria da Penha traz é um conceito que vem da Convengéo de
Belém do Parg; ela bebe da fonte, que foi a Convengao de Belém do Para - a gente vai ver daqui
a pouco —, e esse conceito vem dali.

Os tipos de violéncia doméstica e familiar séo: fisica, psicolégica, moral, sexual e patrimonial.
A violéncia contra a mulher - eu conversava um pouco com a Erika - é um fenémeno que atinge
mulheres de todas as idades, etnias e classes sociais; € uma forma de violéncia de género que
desrespeita os direitos humanos da mulher e sua integridade fisica, psicolégica e moral; € um
problema de saude publica, porque pode ter consequéncias graves para a saude fisica e mental
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e porque afeta a sociedade como um todo, com consequéncias fisicas, mentais e sociais; e pode
ocorrer em diversos espagos, como no ambiente de trabalho, na escola, nas ruas... Se a gente ligar
a TV todos os dias no Bom Dia daqui do DF, com muita frequéncia aparecem casos de maridos
ou ex-maridos que foram esperar as mulheres na porta do trabalho, na saida do trabalho, e elas
foram assassinadas ali, no seu ambiente de trabalho. A violéncia contra a mulher é naturalizada

nesta sociedade, que ainda é patriarcal — a gente vai ver um pouco isso no decorrer da minha fala.

Bom, e 0 que é que a gente chama de sociedade patriarcal? E uma sociedade onde ainda
prevalecem as relagdes de poder e dominio dos homens sobre as mulheres e todos os demais
sujeitos que néo se encaixem no padrdo considerado normativo de raca, género e orientagdo
sexual. Entdo, o patriarcado abarca todas essas questdes colocadas.

Tem uma pesquisadora feminista e professora universitaria, a Marlise Matos, que diz que o
patriarcado € um sistema que ordena as relagdes sociais, politicas, econdmicas e, até mesmo,
simbdlicas, tendo como base o homem, como aquele que detém o exercicio do poder, a
autoridade moral e o controle dos valores e sentidos.

Eu trabalhei em uma prefeitura, no Municipio de Camaragibe, ha muitos anos — de 1997 a
2003 -, e tinha umas agentes de saude que faziam com a gente um trabalho de prevencao da
questdo da violéncia no territério. E a gente descobriu uma familia da qual o pai tinha uma
deficiéncia e ndo podia se locomover - eu estou dando este exemplo, mas eu posso dar inimeros
outros.

Ele tinha duas filhas - o casal tinha duas filhas -, e muitas vezes, se as meninas se atrasassem,
ele pedia que elas pegassem no quintal uma tabica - tabica é um pedaco de pau de uma arvore
- e a trouxessem, porque ele iria bater na mulher e nas filhas que chegaram atrasadas; nas filhas,
porque no meio do caminho se distrairam e demoraram para chegar; e na mulher, por
responsabiliza-la pelo atraso.

E posso dar exemplos de mulheres que sdo muito mais fortes do que os homens e estao
em uma relacdo de subordinagao, porque a violéncia passa por toda uma questao que tem a ver
com o patriarcado, que tem a ver com uma relagdo de dominagao.
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Eu me lembro de que o Instituto Papai, que € uma organizagdo nao governamental |4 de
Pernambuco, fez uma pesquisa uma vez com os soldados, e uma das coisas que eles diziam, as
vezes, durante a pesquisa, é que eles podem até n&do saber por que estdo batendo, mas elas com
certeza sabem por que estdo apanhando.

Entédo, a questao da violéncia tem toda essa discusséao simbélica da autoridade, do controle,
do exercicio de dominagéo sobre aquele corpo. Por isso, quando eu vejo uma manchete dizendo
assim: "Matou por ciimes"... Gente, estd na hora de os meios de comunicagéo fazerem uma
revisdo na forma como se dirigem a um feminicidio.

Os homens ndao matam por ciiime, matam, porque existe a coisa do corpo que deixa de ser
dele, do corpo sobre o qual ele deixa de ter o dominio, e muitas vezes essa insuportabilidade de
perder esse controle e esse exercicio do poder fazem com que as mulheres sejam assassinadas, e
€ por isso que a gente tem o crime de feminicidio.

Ai eu fiz, Senadora, uma linha do tempo - eu estou chamando de linha do tempo; fui beber
das teorias feministas que gostam de fazer esse exercicio da linha do tempo -, porque eu acho
que é importante para rememorar e reafirmar a trajetéria dessa institucionalizagdo das politicas

de enfrentamento a violéncia contra as mulheres.

Primeiro, eu quero dizer que todas as conquistas que nés temos nas politicas publicas, dos
primeiros equipamentos a Lei Maria da Penha, dos primeiros equipamentos a Lei do Feminicidio,
tudo isso passa pela reivindicagéo, pela mobilizagdo dos movimentos sociais, dos movimentos de
mulheres e feministas, e, obviamente, para isso é preciso uma gestao publica que acolha as
reivindicagdes e que as implemente.

Entao, entre 1964 e 1985, a gente viveu no Brasil a ditadura militar, mas as mulheres, as
feministas ja estavam ali organizadas, e, para quem quiser ver um pouco mais, tem um livro que
se chama Dicionario das Mulheres, que é um livro de Schuma Schumaher, que é uma feminista do
Rio de Janeiro, um livro que tem muitos detalhes sobre essa histéria do feminismo no Brasil. Entao,
ali naquele periodo da ditadura, as mulheres ja estavam ali organizadas e com algumas insignias,
com algumas bandeiras de luta muito importantes, e a gente pode dizer que, de alguma forma,
ali estava também a semente da luta de enfrentamento a violéncia contra as mulheres.
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Entao, "nosso corpo nos pertence” era uma bandeira de luta importante naquele periodo;
"o privado também é politico”, que é uma bandeira de luta, uma insignia completamente atual...
Entao, em relagao aquela histéria de que em briga de marido e mulher ndo se mete a colher, o
privado também é politico. O que se passa dentro de casa precisa também ser denunciado, a
violéncia contra a mulher precisa ser denunciada, mesmo que seja no espago doméstico, mesmo
que seja no espacgo privado. E "quem ama nao mata". Entéao, eu escolhi essas trés insignias como
uma forma de simbolizar esse inicio, vamos dizer assim, de um periodo de enfrentamento a

violéncia contra as mulheres.

Em 1975, acontece a Conferéncia Internacional da Mulher, no México, muito por uma
conferéncia da Organizagdo das Nagdes Unidas, mas muito por pressdo dos movimentos de
mulheres. E em 1975, nessa conferéncia internacional, entdo, é declarado o Ano Internacional da
Mulher, e, entre 1975 e 1985, a Década da Mulher.

Entao, nesse periodo, nesses dez anos, ainda que, no Brasil, a gente estivesse vivendo a
ditadura militar, as mulheres, sob o guarda-chuva da Década da Mulher, tiveram muitas
oportunidades de poder fazer a discusséao sobre varias questoes, inclusive sobre o enfrentamento

a violéncia contra as mulheres.

Eu destaco, ainda que seja no periodo da ditadura, 1982, o momento das eleigbes diretas
para Governador, e eu destaco Sdo Paulo, Minas e Rio de Janeiro, porque nessas trés
administragoes, de Franco Montoro, Tancredo Neves e Brizola, nesses trés estados havia uma
organizagéo e uma reivindicagdo das mulheres pela criagdo dos conselhos estaduais da condicédo
feminina. Entdo, em 1983, depois que eles tomam posse, eles, entéo, criam, em Sao Paulo, em
Minas e no Rio de Janeiro.

Os primeiros organismos ndo sdo executivos, nao sao de executar politicas e também sédo
organismos um pouco hibridos, porque, ao mesmo tempo que nao eram executores, acabavam
executando campanhas. Esses foram os primeiros organismos criados e 0s primeiros que
comegaram também a pensar politicas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres.

Em 1985, é criado o CNDM (Conselho Nacional dos Direitos da Mulher), que era uma
reivindicagdo do movimento. José Sarney acatou essa reivindicagéo e criou o CNDM, vinculado
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ao Ministério da Justica, ano também em que comegam as primeiras DEAMs (Delegacias
Especializadas de Atendimento as Mulheres); a primeira delas, em Sao Paulo.

A minha dissertagédo de mestrado é sobre o feminismo, a luta feminista na ditadura militar.
Entdo, eu resgato um pouco isso na minha dissertagdo de mestrado, mostrando como esses
organismos e como o préprio CNDM teve uma importancia grande. E pena que Betania nao vai
estar hoje nesta discussao, mas acho que Natélia também pode falar sobre isso. L4 atras, na época
da criagdo do CNDM, Betania foi uma das que participou e teve uma atuagdo muito importante.

Em 1986, sao criadas as casas-abrigo, porque havia uma reivindicagdo das mulheres: o que
a gente ia fazer com aquelas mulheres que eram vitimas de violéncia? Pensou-se na casa-abrigo.
Hoje ja se pensa que a casa-abrigo nao era a melhor alternativa, porque vocé tirava as mulheres
do lar, do seu espaco, e as colocava em um espacgo de confinamento, protegida, mas, ao mesmo
tempo, aprisionada. As mulheres saiam do seu lugar, porque eram vitimas, e passavam a estar
protegidas, mas, muitas vezes, carregando os seus filhos para o que eram as casas-abrigo. Isso
mudou bastante.

Entdo, Sao Paulo tem o seu primeiro Centro de Convivéncia para Mulheres Vitimas de
Violéncia Doméstica (Comvida), e, em 1992, foram criadas as casas-abrigo Viva Maria, do Rio
Grande do Sul, e a Casa do Caminho, no Ceara. Em 2011, havia um total de 72 casas-abrigo no
Brasil.

E importante a gente saber — por isso eu lamento também que, considerando todas as
agendas do 21 Dias de Ativismo, o Ministério da Mulher nao péde vir - um pouco sobre as Casas
da Mulher Brasileira, que sdo muito inspiradas nos centros de referéncia, ndo nas casas-abrigo,
mas nos centros de referéncia.

Em 1989, é criado o primeiro servigo de aborto legal no Brasil, no Hospital Jabaquara, em
Sao Paulo, pela Prefeita Luiza Erundina. O aborto € legal no Brasil desde 1940, ndo é, minha gente?
A gente nao estéa falando de uma descriminalizagdo, mas do aborto previsto em lei desde 1940.
Mas o acesso era limitado e, na pratica, ele ndo era cumprido. Entdo, quando a entao Prefeita
Luiza Erundina se elege, ela cria, no Hospital Jabaquara, o servigo de aborto legal.
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A gente sabe que o aborto pode ser realizado no Brasil em trés condigdes: quando ha risco
de vida da mulher, quando a gravidez é resultado de estupro e quando o feto tem anencefalia,
guando o feto é anencéfalo.

Hoje, conversando com uma companheira querida de Recife, ela estava me perguntando:
"Sera que o servigo de aborto legal 14 de Recife, do Cisam, foi em 867". Eu confesso que fiquei em
duvida e, como eu ja estava vindo para cd, ndo consegui fazer essa pesquisa, mas o servigo de
aborto legal de Recife, que é um dos mais organizados, mais eficazes, também existe da década
de 80 e é um servigco muito importante.

Acho que eu comecei a fala dizendo que as politicas publicas que a gente tem
implementadas sdo muito fruto da reivindicagdo dos movimentos de mulheres e feministas, mas
eu ndo posso cometer uma injustica com os trabalhadores da saude. Algumas administracoes ja
tentaram acabar com esses servigcos de Sdo Paulo e os trabalhadores da saude, ndo somente
médicos, mas os profissionais de saude, que sdo comprometidos, ndo permitiram que alguns
servigos fossem desmantelados.

Entao, acho que é importante a gente também resgatar isso, tanto a academia quanto os
profissionais de saude tém também um papel muito importante para a gente resgatar nessa

trajetdria de institucionalizagao das politicas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres.
Eu estou na metade da fala, mas eu vou...

Eu peguei essas trés conferéncias, a Conferéncia de Viena, em 93, a Conferéncia de Belém
do Parg, em 94, que é a conferéncia pelo fim da violéncia, e a Conferéncia de Pequim. Eu peguei
essas trés conferéncias porque as conferéncias e os tratados internacionais contribuiram muito
para a identificacdo do problema da violéncia contra a mulher como um fenémeno global. As

conferéncias mostraram esse escandalo que é a violéncia contra as mulheres.

Entéo, a gente esta falando aqui de 93, 94 e 95, e a gente estd em 2024 ainda dizendo que
€ um absurdo que as mulheres sejam mortas por serem mulheres, que existe uma coisa chamada
feminicidio, que é quando as mulheres sdo mortas pelo fato de serem mulheres.

Em 2002, foi criada a Sedim. Todos esses organismos de que eu estou falando, de alguma
forma, trouxeram muito fortemente a questdo do enfrentamento e da assisténcia a violéncia
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contra as mulheres, mas, somente em 2002, j& no apagar das luzes do Governo Fernando
Henrique Cardoso, ele cria a Secretaria de Estado dos Direitos das Mulheres, a Sedim.

Acho que muita gente se lembra de que era uma secretaria criada no Ministério da Justiga,
ela era vinculada ao Ministério da Justica. Ai é o que eu sempre digo, tem uma reivindicagao
histérica dos movimentos, mas, se a gente néo tiver um governo comprometido com a causa, ou
ela é implementada pela metade, ou ela é implementada da forma como a gente nao queria, que
foi o que aconteceu, que era uma secretaria ligada ao Ministério da Justica.

Finalmente, em 2003, o Presidente Lula cria a Secretaria de Politicas para as Mulheres, cria
muito como uma forma de... Era uma secretaria especial, como algo transitério, porque o que a
gente queria mesmo era um ministério, e finalmente a gente tem um ministério em 2023. Entéo,
em 2003, é criada a SPM, uma secretaria, a gente diz, que, de alguma forma, recolocou as politicas
para as mulheres no centro do poder, do poder governamental, o que demandou um
reposicionamento dos movimentos de mulheres e feministas e uma atualizagdo das estratégias
para influenciar essas politicas. Obviamente, se a gente tem em 2004 a | Conferéncia Nacional de
Politicas para as Mulheres, a primeira conferéncia em que se vai ter um plano nacional de politicas
para as mulheres, a sociedade civil, os movimentos de mulheres, os movimentos feministas e
outros movimentos queriam influenciar no resultado final daquela conferéncia. Por isso que a
gente diz esse reposicionamento dos movimentos de mulheres e feministas.

Em 2006, a gente tem a Lei Maria da Penha, a Lei 11.340, e a lei traz algumas questdes que
sdo muito importantes. A gente tinha, até antes da Lei Maria da Penha, e a Lei Maria da Penha é
uma das ultimas da América Latina, o Brasil € um dos ultimos paises a ter uma lei para coibir a
violéncia contra as mulheres... Entéo, a lei traz algumas questdes importantes, como a criagdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, a proibigdo de penas pecuniarias aos
agressores, porque, antes da Lei Maria da Penha, o que era que acontecia? A mulher ia |4 para a
delegacia junto com o cara, o agressor levava um carao, como é que fala, um cardo? Uma bronca,
nao é? E, entéo, era assim: "Olha, o senhor vai ter que dar nao sei quantas cestas basicas em tal
comunidade". Muitas vezes, as mulheres agredidas, as vitimas de violéncia que tinham que passar
por aquilo, ir atras para ele cumprir a pena. Entao, acabou-se esse negocinho de penas pecuniarias
aos agressores. A possibilidade de medidas protetivas de urgéncia e o carater hibrido das agoes,
que podem ser, a um sé tempo, penais e civeis. A gente tem ainda muitas questdes para avangar
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em relagdo a Lei Maria da Penha, mas ela € um mecanismo importantissimo para coibir a violéncia
contra as mulheres.

Termino. J4 me encaminhando para o final, eu muito rapidamente vou falar que as redes de
atendimento e de enfrentamento a violéncia contra as mulheres foram pensadas pela
complexidade do problema. A violéncia contra as mulheres é um problema de violagédo de direitos
humanos, € um problema de saude publica, precisa de atendimento psicossocial, € um problema
de seguranga publica, de assisténcia social. Entao, tem toda uma complexidade do atendimento
e do enfrentamento a violéncia contra as mulheres. E obviamente se precisava pensar nessas redes
de enfrentamento. Precisa-se também de servigos especializados, quando a gente pensa nessa
rede de atendimento, e de uma descentralizagdo dos servigos, para a gente ter uma rede eficaz.

Nao vou ler tudo o que esta ali, mas fica o registro. Eu acho que, entre 2023 e 2024, vocés
viram que, nessa linha do tempo, eu fago, num primeiro momento, os anos 80 e os anos 90 um
pouco mais exaustivamente, porque acho que ali se comegou muito do que a gente tem hoje,
mas a gente tem, em 2023 e em 2024, novos e importantes desafios, por exemplo, eu trabalho no
MDS (Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate 4 Fome). No MDS,
a gente tem a capilaridade, a territorialidade dos Creas (Centro de Referéncia Especializado de
Assisténcia Social). Entdo, nesse lugar, muitas vezes, chegam as mulheres vitimas de violéncia,
mulheres que sofreram violéncia na familia e que, muitas vezes, procuram os centros de referéncia
especializados para falar da sua dor e muitas vezes para procurar ajuda, e muitas vezes ajuda
financeira, ajuda para alimentacgéo.

Os Cras tém um papel importante, quando a gente pensa nessa rede de atendimento e de
enfrentamento a violéncia contra as mulheres. O publico atendido pelos Creas sao as familias e
individuos em situagéo de risco pessoal e social, com violagéo de direitos, como as violéncias, as
negligéncias. Entédo, eu trago aqui os Creas também como esse lugar, essa parte da rede que tem

também uma importancia do ponto de vista da assisténcia social.

E ai sdo duas novidades, que nao sdo tdo novidades, porque uma é de 2021 e a outra é de
2023, mas que sao novidades e sdo novas questdes colocadas para o enfrentamento da violéncia
contra as mulheres. Entéo, a Lei 14.133, de 2021, e o Decreto 11.430, de 8 de margo de 2023. Esse
€ um grande desafio para a gestdo publica que sdo as contratagées publicas com reserva de um
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percentual minimo de vagas para mulheres vitimas de violéncia doméstica. E uma questao do
MGI (Ministério da Gestao e da Inovagéao em Servigos Publicos) e do Ministério das Mulheres, por
meio de um cadastro sigiloso das vitimas, com muito cuidado com a natureza da contratagao,
pois a mulher ndo pode ser identificada no servigo, mas existe toda essa proposta, que é uma
proposta de amparo e de protegdo as mulheres.

E a ultima que eu trago é a Lei 14.717, de 2023, que institui uma penséo especial para filhos
e dependentes de vitimas de feminicidio. E uma pensado equivalente a um salario minimo,
destinada a criangas e a adolescentes menores de 18 anos. E um beneficio temporério,
descontinuado, se for comprovado que o crime nao ocorreu. Ele ndo acumula com outras pensoées
ou beneficios previdenciarios. Enfim, sdo novos desafios que estdo postos para a gestédo publica
e que mostram, também, o compromisso do nosso Governo, do Governo Federal, com essa
questao do enfrentamento & violéncia contra as mulheres. E isso.

Muito obrigada. Tentei cumprir aqui 0 meu tempo e fazer um panorama da questao das
redes de atendimento e de enfrentamento a violéncia contra as mulheres. Muito obrigada e estou
a disposigéao.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. PT - PE) - N6s que agradecemos, Suely, pelo contetido
riquissimo da exposi¢éo, desde o histérico, em que a gente vé as contradigdes e também o
caminhar na luta. Ainda é uma pauta urgente, necessaria e presente, mas que tem uma
visibilidade, sem sombra de duvida, maior nos dias de hoje, gracas a esse histérico. Um destaque
na sua fala, que eu deixo para reflexédo, é a necessidade da constituigdo de redes e da articulagéo
intersetorial entre os diversos organismos governamentais. Muito obrigada pela sua exposicao.

Vamos passar a palavra agora, em tempo, de maneira remota, para a Natélia Cordeiro, a
guem agradecemos por aceitar o nosso convite. Natalia é pesquisadora da equipe do SOS Corpo,
que é uma instituigdo que trata também do feminismo e de questoes relacionadas a mulher. Tem
vérias linhas de pesquisa, inclusive a pesquisa sobre violéncia e enfrentamento a violéncia, que é
onde Natalia esta atuando, atualmente, no SOS Corpo.

Muito obrigada, Natélia. Vocé tem 15 minutos iniciais. Se precisar de algum tempinho, a
gente vai dosando, porque temos um teto, mas da tempo de vocé fazer a sua exposigao
tranquilamente. Muito obrigada. O inicio é com vocé.
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A SRA. NATALIA CORDEIRO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Boa tarde!

Quero agradecer o convite e saudar as minhas conterraneas. (Falha no dudio.) Entéo, Suely
de Oliveira, representante do MDS...

Agradeco o convite, a possibilidade de estar representando a sociedade civil, neste

momento.

Foi bom o parecer que eu combinei com a Suely, porque ela apresentou um pouco dessa
visdo histérica, um pouco dos conceitos, e eu fiquei pensando como eu poderia contribuir para
esta audiéncia publica, tentando pensar um pouco o panorama atual. Acho que pensar um pouco
sobre a conjuntura ajuda. Se a gente entende que a violéncia contra as mulheres esta baseada no
patriarcado - e a gente tem que entender que se relaciona com o racismo e com o capitalismo -,
isso vai se atualizando ao longo do tempo. Entdo, acho que ajuda a gente a pensar como é que
isso se atualiza e esta acontecendo hoje.

Entdo, eu ndo vou trazer dados. Eu lamento, inclusive queria pontuar, a auséncia do
Ministério das Mulheres. Acho significativo como tem sido essa atuagdo do ministério. Acho que
€ importante dizer isso, porque a gente estd num momento do mundo em que o feminismo
pontuou, pautou, como a Suely trouxe, brigou muito, disputou muito, para que as politicas
publicas de enfrentamento a violéncia fossem implementadas. A gente, hoje em dia, fala muito
mais da violéncia do que se falava nos anos 70 e 80. Isso é mérito do movimento, obviamente,
em didlogo com o poder publico, mas é mérito do movimento, da luta organizada das mulheres,
mas a gente hoje tem visto que a violéncia ndo diminui. Na verdade, a violéncia, a cada ano,
aumenta e aumenta mais para algumas mulheres; ela tem aumentado para as mulheres negras e
diminuido para as mulheres brancas. O Brasil é o pais que mais mata mulheres trans. A gente nao
tem dados de violéncia cometida contra mulheres lésbicas.

Entéo, isso mostra para a gente que tem um monte de questdo que precisa ser enfrentada.
A minha ideia, na minha fala, € um pouco trazer alguns elementos que ajudem a gente a
compreender isso, os porqués disso, o que justifica essa situagdo atual dos fatos e tem a ver com
o meu lugar de militante feminista — eu sou militante do Férum de Mulheres de Pernambuco e da
Articulagao de Mulheres Brasileiras — e o meu lugar de pesquisadora. Eu sou Doutora em Ciéncia
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Politica e venho pesquisando desde o mestrado a rede de atencdo a mulheres em situagéo de
violéncia: as casas abrigo e as delegacias especializadas. Entao, é desse lugar que eu falo.

Eu vou fazer mais ou menos uma cartografia de elementos que possam ajudar a gente a
pensar esse cenario atualmente. Bom, obviamente, a gente tem uma conjuntura politica que eu
acho que faz diferenca para a gente entender o que estd acontecendo, que € de uma extrema
direita enraizada n&o s6 no Brasil, mas no mundo, ocupando os territérios — todos os lugares, a
extrema direita estd tomando: os servigos publicos, as periferias, os territérios —, essa é uma
dimensao, e, obviamente, a gente viveu anos no Brasil de recessdo democratica e de ascensao do
autoritarismo e do golpismo. Os ultimos acontecimentos sdo a prova cabal disso. Entéo,
obviamente, o golpe de Dilma, o Governo de Temer e o Governo de Bolsonaro deterioraram
profundamente as politicas publicas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres. Com a
retomada da democracia com o Governo Lula, apesar de ser uma frente amplissima essa coalizéo
que elegeu Lula, a gente viu um processo de tentativa de retomada, mas que, na nossa visao, tem
sido absolutamente insuficiente para enfrentar o problema.

Eu vou tentar trazer um pouco desses elementos que sao insuficientes, o que tem por tras,
0 que poderia ajudar, porque eu acho que a gente como sociedade civil precisa provocar os
Parlamentares, o conjunto dos ministérios, o Poder Executivo, o Poder Judicidrio e o Poder
Legislativo para que tentem um pouco ver como a gente estéd vendo o mundo, para ver se isso
ajuda no trabalho de vocés, entendendo que a gente faz um trabalho que é necessariamente
complementar e eventualmente tenso — eventualmente, ha tensées entre nés.

Bom, a violéncia contra as mulheres - e ai eu acho que a midia, o Judiciario, os préprios
ministérios e as secretarias dos 6rgaos de Governo tém um papel nisso — tem sido tratada de uma
forma absolutamente em nivel do individuo. Entdo, vocé diz assim: "Disque 180". Vocé diz:
"Existem cinco tipos de violéncia". Vocé diz: "Perceba como identificar se vocé estd em uma
situacao de violéncia", mas em hora nenhuma a violéncia contra as mulheres vem sendo pensada
dentro da estrutura social racista, patriarcal e capitalista. Se a gente ndo pensar nisso, parece que
a violéncia contra as mulheres acontece isoladamente, é uma questao individual: a mulher
escolheu um companheiro que néo era legal, sofreu violéncia por isso, entdo basta ela romper

com ele, como ato de simples vontade, e aquilo esta resolvido.
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E eu acho que os dados que a Senadora trouxe no comego e os noticiarios que a Suely
mencionou demonstram que, na verdade, nao é bem assim.

A gente tem uma rede hoje profundamente desarticulada, fragilizada, uma rede que
revitimiza as mulheres, quando elas procuram os servigos, e ela revitimiza, sobretudo, as mulheres
negras, as mulheres trans, as mulheres pobres, as mulheres com deficiéncia, as mulheres
indigenas. E isso ndo tem a ver exclusivamente com a identidade dessas mulheres; isso tem a ver

com o conjunto de opressoes aos quais essas mulheres estdao submetidas.

Entao, se vocé trata a violéncia contra as mulheres do ponto de vista das individuas, como
algo que é individual, vocé nao vai a raiz da questéo. E eu acho que sdo assim as brigas para que
as politicas publicas possam ser implementadas.

Com os primeiros Governos Lula, elas foram bem-sucedidas, comegaram a ser
implementados os planos, os pactos, houve uma descentralizagado da rede, uma divisdo de tarefas,
uma pactuagéo orgamentaria de quem faria o qué dentro dessa rede de enfrentamento, mas isso
foi interrompido, e, obviamente, a gente hoje precisa retomar de um lugar que néo é mais aquela
conjuntura dos anos 2000.

E uma conjuntura da extrema direita. Ai, em Brasilia, por exemplo, esté acontecendo agora
a votagéo na CCJ da PEC 164, que foi ressuscitada, uma PEC de autoria do Eduardo Cunha, que
pensa a vida desde a concepgéo; e isso atinge diretamente as mulheres vitimas de violéncia sexual,

as meninas vitimas de violéncia sexual.

Entao, a gente precisa entender que a correlagdo de forgas é outra, que o movimento
feminista nao tem como brigar por politicas publicas nessa conjuntura e que o Governo nao pode
oferecer as mesmas respostas que oferecia nos anos 2000 e 2010. Eu acho que isso é fundamental.

A gente vive em um cenario de profunda precarizagéo da vida, de implosédo dos lares. O
trabalho hoje ndo é mais via salério; a gente vé a precarizagao do trabalho, e esta junto também
a PEC que busca questionar a jornada 6x1, mas a gente vive em um momento em que o salario
nao é mais o meio pelo qual os homens exercem o seu poder dentro das casas.

Entéo, isso implode os lares, isso faz recrudescer a violéncia dentro das familias. As mulheres

também ja estdo no momento em que também estdo no mercado de trabalho, com muito mais
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forca e também visando a uma autonomia, sobretudo as mulheres mais jovens, inclusive as
mulheres da minha geragéo, que ja nascem em um contexto de precarizagdo do trabalho. Entao,
isso ja muda e ja traz algumas implicagdes para pensar a questao da violéncia.

A gente vé novas formas de violéncia nos territérios, a partir, inclusive, das economias
ilegais. Entdo, esses homens que ndo mandam mais via salario dentro de casa vao buscar um
lugar de pertencimento e um lugar de remuneragdo nos mercados ilegais, nas policias ou no
Exército. Entao, ou vai ser no tréfico de drogas, ou vai ser nas milicias, ou vai ser na policia.

E isso é fundamental para a gente entender a violéncia contra as mulheres hoje, porque,
quando vocé vai a uma delegacia, e uma mulher diz que esta sendo ameagada por um traficante
de drogas que € rival do marido dela, que também é traficante de drogas, o que o comissario de
policia diz para a mulher é: "Isso ndo é nesta delegacia, é na delegacia comum"; sé que o cara
estd a ameacando de estupro. Qual violéncia contra uma mulher é maior do que uma ameaca de
estupro?

Entédo, eu acho que o poder publico ndo tem conseguido identificar essas nuances na hora
de enfrentar a violéncia contra as mulheres.

A gente vive um momento de espoliagdo da terra e da vida, de especulagao imobiliaria, do
avango do agronegdcio. A gente tem um conjunto ai de poderes econémicos atuando para
desterritorializar as pessoas, para tirar a possibilidade de as pessoas se sustentarem. Entao, tudo
isso atua para fortalecer a violéncia contra as mulheres, considerando que sdo as mulheres que
estao nas ocupagoes fazendo a luta por moradia, sdo as mulheres que fazem a luta pelo direito a
terra nas zonas rurais. SGo as mulheres, as pescadoras, as ribeirinhas, as quilombolas, que estdo
na linha de frente dessas lutas.

Entéo, essa é outra dimensao para a gente pensar o enfrentamento a violéncia contra as
mulheres. A rede de enfrentamento, atualmente, com sorte, vé de forma superficial. Na maioria

das vezes, sequer enxerga.

Acho que a gente tem uma dimens&o também de reprodugao de desigualdade nas politicas
publicas. E um pouco a isso que eu tenho dedicado as minhas pesquisas. A gente tem pensado a

violéncia contra as mulheres como um fenémeno que acontece exclusivamente por conta da
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desigualdade de género. Acontece que, por exemplo, uma mulher branca que procura uma
delegacia ou uma Casa Abrigo tem um tipo de tratamento diferente do de uma mulher negra. A
gente vé uma série de reproducgdes de esteredtipos dentro dos servigos da rede de enfrentamento
avioléncia contra as mulheres. Mulheres em situagéo de rua, por exemplo, ndo conseguem sequer
cadastrar um boletim de ocorréncia, porque elas ndo tém enderego, porque elas ndo sabem o
nome do agressor. Elas precisam ouvir do comisséario: "Mas, minha senhora, vocé comegou a se
relacionar com ele ontem, isso ndo configura uma relagdo”. Mas essa é a realidade de muitas
mulheres. Quando vocé procura o servigo, vocé nao sé passou pela violéncia antes, mas também

precisa provar, na hora que vocé recorre ao servigo, que vocé, de fato, é vitima daquela situagéo.

Entao, o conjunto das politicas publicas que Suely resgatou precisa ser atualizado e pensado
nessa situacao hoje, porque ndo adianta... O poder publico até consegue enfrentar os casos que
eu chamo de casos das vitimas perfeitas. Por exemplo, uma mulher que tem cinco filhos,
trabalhadora, bem certinha, que vai de casa para a igreja e que apanha do marido, o Estado se
mobiliza para resolver o problema dela. Ou, pelo menos, quando ela chega para fazer a denuncia,
essa denuncia nédo é colocada em questao. Agora, se uma mulher usuéria de droga chega para
fazer a denuncia, ela ja comeca a ser questionada, porque ela ndo corresponde a esse perfil ideal.

Existe uma série de julgamentos morais, uma série de esteredtipos de género, de raga e de
sexualidade que o Estado brasileiro reproduz. E, quando eu estou falando do Estado brasileiro, eu
nao estou falando de uma abstragao, dessa instituicdo quase intangivel, eu estou falando dos
profissionais que operam as politicas publicas: a educadora social que trabalha na Casa Brigo, o
comissario de policia que faz o boletim de ocorréncia e que recebe essa mulher vitima de

violéncia, a assistente social que trabalha nos centros de referéncia.

Quando isso acontece, a gente consegue garantir que alguns casos vao ser encaminhados,
geralmente os das mulheres que tém um pouco mais de instrugdo, mulheres que correspondem
a esse imaginario do que é ser mulher; e as mulheres que estao fora disso continuam... Ndo é a
toa que sessenta e poucos por cento das mulheres que morrem vitimas de feminicidio no Brasil
sd0 negras e, quando vocé cruza ser negra com ser pobre no Brasil, isso tem uma relagéo
absolutamente profunda. Sdo essas mulheres que mais dependem do Estado para sair da situagao
de violéncia.
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Entao, eu acho que pensar as redes de enfrentamento a violéncia contra as mulheres hoje
significa atualizar esse conjunto de compreensdes para poder a gente conseguir.. O Estado
precisa conseguir dar respostas a altura do tamanho dos problemas, tanto do ponto de vista da
correlagao de forgas ai dentro dos Parlamentos, dos ministérios, enfim, mas também para pensar
a complexidade dos problemas hoje.

Porque, veja: "disque 180", ou entao "se for iminente, risco de morte iminente, ligue para o
190"... A policia militar, gente, é a policia que entra nas casas das mulheres negras sem autorizagéo
- sabe? -, quebrando tudo, destruindo a casa da galera, que mata os filhos dessas mulheres. Essas
mulheres nunca contardo com a policia, elas continuam sem contar com a policia. De que rede
de enfrentamento a violéncia a gente estd falando? Uma mulher que estd envolvida com

traficantes de drogas vai denunciar na policia? E claro que ela nao vai.

Para concluir minha fala, para ficar bem fiel aqui ao tempo, eu acho que é dbvio que o
Estado, ainda mais nesta correlagdo de forgas, nesta conjuntura politica, tem uma atuagéo
absolutamente limitada, e eu acho que a gente, enquanto sociedade civil - e especificamente me
dirigindo a Senadora Teresa, a companheira Suely, a gente tem uma relagcdo que é anterior, que
¢ das lutas feitas no cotidiano -, a gente sabe dos limites e do papel de cada um, mas a gente
precisa, enquanto sociedade civil, cobrar também do Estado fazer uma leitura da realidade que
permita que a implementagéo de politicas publicas, a articulagdo da rede de servigos seja feita
considerando essa realidade atual.

A implementagéo de politicas publicas, a formulagao de politicas publicas precisa criar o
minimo de tensionamento dentro do Estado, para poder ir criando outras correlagées de forgas
internamente, para mudar um pouco a situagdo, entende? Se a gente continua fazendo sem
radicalidade, sem trazer a dimensao do feminismo para o centro, se a gente acha que, por
exemplo, as Casas da Mulher Brasileira vdo ser o que vai resolver... Gente, o movimento feminista
esta criticando as Casas da Mulher Brasileira desde o Governo Dilma. A gente tem falado que é
para postar nas redes, a gente precisa descentralizar, a gente precisa garantir que o conjunto dos
municipios, as mulheres do interior, as mulheres das zonas rurais, as mulheres ribeirinhas, as
mulheres das florestas tenham acesso as politicas publicas. Quando o Ministério das Mulheres
volta com a Casa da Mulher Brasileira, volta a concentrar tudo num lugar, num centro urbano. E
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o contrario, entao, vocé ndo muda nada, vocé nao tensiona correlagéo de forgas nenhuma. Os
problemas vao continuar se repetindo e a gente vai continuar vendo mulher morrer.

Entao, eu acho que, compreendendo esse papel complementar, que é... Deixem que aqui
de fora a gente vai cobrar com toda a radicalidade, a gente vai para as ruas, a gente vai tensionar
no limite, buscando trazer toda a radicalidade da luta feminista no enfrentamento a violéncia
contra as mulheres, mas os ministérios, os Parlamentares precisam minimamente também ter uma
atuagao que promova pequenas rupturas na ordem que esta colocada, porque a gente, sozinha,
daqui de fora, ndo tem forga, mas vocés também, se nao tentarem também alargar um pouco
mais dessa atuagao, fazer uma atuagéo mais com os pés no chao, mais olhando para a realidade
brasileira, conseguindo ler a realidade brasileira, a gente ndo vai conseguir enfrentar esse
problema tdo complexo, tdo amplo, tao histérico, que se atualiza no tempo, que se redefine no
tempo e continua desafiando a gente, que continua matando cotidianamente a nés mulheres,
sobretudo as mulheres negras, as mulheres trans, as mulheres pobres.

Eu acho que é muito sério o compromisso de seguir no enfrentamento a violéncia contra
as mulheres, mas esse compromisso precisa ser sempre atualizado a luz dos momentos atuais, a
luz das conjunturas atuais e de como esse fendmeno se atualiza, de como se materializa na vida
das pessoas, de como se materializa nas politicas publicas. Entéo, era a partir desse lugar, dessas
provocagdes que eu queria fazer a minha contribuigcdo. E, mais uma vez, agradego o convite.

Agradeco a escuta. Este espacgo de interlocugao para a gente é fundamental.
A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. PT - PE) - Muito obrigada, Natalia.

Como vocé disse, parece que vocé combinou com o Suely. Eu acho que é uma leitura muito
complementar de como os sistemas, de como a rede, de como os organismos oficiais estdo
repercutindo na vida das mulheres. A gente sabe que nao os ter é pior do que té-los, mas té-los

desta maneira também é insuficiente.

Acho que vocé trouxe muito a leitura — ndo é, Suely? - de quem esté na ponta da vida
cotidiana das mulheres, de quem sdo essas mulheres, de como séo recebidas. A iniciativa de se
ter em cada ministério esses comités... Eu acho que é importante que eles também problematizem
isso, porque existe violéncia contra a mulher em vérias dimensdes da nossa vida.
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Aqui no Senado, por exemplo, existe. Estd havendo agora um evento aqui em Brasilia de
uma ONG que esté reunindo Vereadoras dessa ultima eleigdo e candidatas a Prefeitas, eleitas ou
nao eleitas, para discutir violéncia politica, porque a gente acha que a gente tem, em tese, um
certo poder de isengdo, ou somos isentas, e ndo somos, porque a violéncia contra a mulher existe
em todos os patamares da vida, mas vocé traz a vida daquelas que mais precisam dessas politicas
publicas. E a vida da mulher ribeirinha, é a vida da mulher negra, é a vida da mulher que a familia
se envolve em comunidades dominadas pelo trafico. Entdo, como esses organismos, como essa
rede de enfrentamento pode chegar a essas mulheres? Acho que foi uma fala muito real, uma fala
de quem estd com o pé, realmente, ou com a mao na massa. A gente precisa, Suely, fazer
justamente essa reflexao conjunta. Acho que foram falas importantes, falas muito comprometidas,
e falas, para nés, da Comissao, desafiadoras.

Nés vamos tratar em relatério. Tudo o que a gente esté tratando nesta Comissao é tratado
em relatério, mesmo n&o tendo nenhuma pessoa inscrita para falar, eu me arvoro a dizer isso.
Serd um relatério desta sesséo bastante contundente, e vivendo esta sessdo, no momento em
que a gente vive os 21 dias de ativismo contra a violéncia as mulheres, a gente renova o
compromisso desta Comisséo, que foi criada ja4 com essa marca. Era uma Comissdo que talvez
nem precisasse existir, mas é uma Comissao Especial Mista, que envolve Deputadas e Senadoras,
porque a chaga existe, e a gente precisa enfrenta-la com dores, é verdade, com o sentimento de
impoténcia, muitas vezes, mas, sobretudo, com o foco de que é preciso enfrentar, é preciso
combater e é preciso que as mulheres tenham direito a vida, e a vida plena. Somos nés aqui que

temos voz para representa-las.
Muito obrigada, Natélia, pela sua participagéo.
Muito obrigada, Suely, também pela sua participagéo.
Nao havendo mais ninguém inscrito... Tem alguma coisa do e-Cidadania? (Pausa.)
Nem do e-Cidadania.

Eu agradeco a presenca de todos e todas que aqui estdo e declaro encerrada a presente
reuniao.

(Iniciada as 14 horas e 32 minutos, a reunigo é encerrada as 15 horas e 34 minutos.)
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